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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento ao que dispõe o Estatuto Social e em conformidade com exigência legal, a Diretoria da Lorenzetti S/A Indústrias Brasileiras Eletrometalúrgicas, tem a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial e Demonstrativos Financeiros, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 
Esta Diretoria permanece ao inteiro dispor dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao perfeito conhecimento das contas ora apresentadas.

São Paulo, 27 de Fevereiro de 2026
A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (EM MILHARES DE REAIS)

Ativo Notas 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa 5 302.804 352.256
	 Contas a receber de clientes 6 561.022 467.815
	 Estoques 7 274.514 260.785
	 Impostos a recuperar 8 10.648 6.998
	 Despesas antecipadas – 14.700 6.349
	 Outros créditos – 45.138 8.378
Total do ativo circulante 1.208.826 1.102.581
Ativo não circulante
	 Contas a receber de clientes 6 5.365 5.081
	 Depósitos restituíveis – 779 829
	 Impostos a recuperar 8 3.468 1.950
	 Imobilizado 9 373.256 364.025
	 Intangível – 8.242 6.556
Total do ativo não circulante 391.110 378.441

  
Total do ativo 1.599.936 1.481.022

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante
	 Empréstimos e financiamentos 11 152.628 100.987
	 Fornecedores 10 69.244 45.502
	 Obrigações com pessoal e encargos a pagar 12 97.352 88.209
	 Impostos e contribuições a recolher 13 160.302 113.852
	 Arrendamentos 14 21.224 17.566
	 Dividendos 18.b 2.000 –
	 Adiantamentos de clientes – 8.605 1.396
	 Outras contas a pagar 16 17.353 10.343
Total do passivo circulante 528.708 377.855
Passivo não circulante
	 Empréstimos e financiamentos 11 150.255 100.987
	 Contingências 17 10.118 8.873
	 Arrendamentos 14 37.357 54.700
	 Impostos diferido 15.b 30.275 21.548
Total do passivo não circulante 228.005 186.108
Patrimônio líquido 18
	 Capital social 750.000 750.000
	 Reservas legal 91.752 67.317
	 Reservas de lucros 1.471 99.742
Total do patrimônio líquido 843.223 917.059
Total dos passivos e patrimônio líquido 1.599.936 1.481.022

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 

(EM MILHARES DE REAIS)

Notas 31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida 20 2.102.195 1.728.569
Custo dos produtos vendidos 21 (946.839) (808.468)
Lucro bruto 1.155.356 920.101
	 Despesas com vendas 22 (292.114) (264.353)
	 Despesas gerais e administrativas 23 (126.739) (127.224)
	 Outras receitas 153 1.816
Resultado antes das receitas (despesas)
	 financeiras e impostos 736.656 530.340
	 Receitas financeiras 42.328 51.687
	 Despesas financeiras (42.008) (11.853)
Resultado financeiro, líquido 24 320 39.834
Resultado antes dos impostos
	 e da participações sobre o lucro 736.976 570.174
	 Imposto de renda e contribuição social 15 (202.763) (161.536)
Lucro antes da participações sobre o lucro 534.213 408.638
	 Participações sobre o lucro 25 (45.511) (37.908)
Lucro líquido do exercício 488.702 370.730
Lucro por ação - básico 18.d 25,9008 19,6484

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 

(EM MILHARES DE REAIS)

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 488.702 370.730
	 Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 488.702 370.730

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 

(EM MILHARES DE REAIS)

31/12/2025

31/12/2024 
(reclas- 

sificado)
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos impostos e da 
	 participações sobre o lucro 736.976 570.174
Ajustes por:
	 Depreciação e amortização 34.128 32.262
	 Juros incorridos empréstimos e 
		  financiamentos não pagos 2.883 1.974
	 Lucro na venda de Imobilizado – (114)
	 Contingências trabalhistas 7.735 10.601
	 Impostos diferido 8.727 21.548
	 Perda esperada com crédito de liquidação duvidosa 1.086 569
Aumento (redução) nos ativos
	 Contas a receber de Clientes (94.577) 37.788
	 Estoques (13.729) 50.723
	 Impostos a recuperar (5.168) 3.738
	 Demais ativos (43.149) 4.476
Aumento (redução) nos passivos
	 Fornecedores 23.742 6.226
	 Impostos e Contribuições (4.949) (26.349)
	 Salários e Encargos Sociais 9.143 –
	 Demais Passivos (26.920) (53.471)
	 Imposto de Renda e Contribuição Social (151.364) (94.473)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 484.564 565.672
Atividades de investimento
	 Aquisição de imobilizado e intangível (62.444) (72.963)
	 Baixa de imobilizado e intangível 20.543 29.721
Caixa líquido consumido nas atividades 
	 de investimento (41.901) (43.242)
Atividades de financiamento
	 Pagamento Empréstimos (principal + juros) (73.638) –
	 Captação de Empréstimos 150.000 200.000
	 Pagamento de arrendamentos (18.741) (13.295)
	 Juros sobre capital próprio pagos (61.210) (140.695)

(488.526) (581.605)
Caixa líquido consumido nas atividades de 
financiamento (492.115) (535.595)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (49.452) (13.165)
	 Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 352.256 365.421
	 Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 302.804 352.256
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (49.452) (13.165)

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 

(EM MILHARES DE REAIS)

Notas Capital social Reserva legal Reserva de lucros Total do patrimônio líquido
Saldo em 1 de janeiro de 2024 750.000 48.781 403.329 1.202.110
	 Lucro líquido do exercício – – – 370.730 370.730
	 Reserva legal 18.c – 18.536 (18.536) –
	 Distribuição de lucros 18.b – – (493.557) (493.557)
	 Juros sobre capital próprio 18.b – – (74.176) (74.176)
	 Dividendos propostos 18.b – – (88.048) (88.048)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 750.000 67.317 99.742 917.059
	 Lucro líquido do exercício – – – 488.702 488.702
	 Reserva legal 18.c – 24.435 (24.435) –
	 Distribuição de lucros 18.b – – (374.459) (374.459)
	 Juros sobre capital próprio 18.b – – (72.012) (72.012)
	 Dividendos propostos 18.b – – (116.067) (116.067)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 750.000 91.752 1.471 843.223

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 
(EM MILHARES DE REAIS R$ - EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

1. Contexto operacional
A Lorenzetti S/A Indústrias Brasileiras Eletrometalúrgicas (“Companhia”), 
sediada na Av. Presidente Wilson, 1230 - Mooca, São Paulo - SP, 03107-901, é 
uma indústria brasileira com mais de 100 anos de história, reconhecida por sua 
trajetória de inovação, pioneirismo e transformação. Líder no segmento de 
duchas, chuveiros, torneiras elétricas e aquecedores de água a gás, a 
Companhia se destaca também nos mercados de louças, assentos, metais e 
plásticos sanitários, purificadores de água, pressurizadores e bombas.
Atualmente, com cerca de 4,5 mil funcionários, cinco fábricas no Brasil, sendo 
quatro unidades no Estado de São Paulo e uma em Minas Gerais, a Lorenzetti 
está presente em milhões de lares brasileiros e em 40 países.
A companhia se caracteriza por oferecer produtos de qualidade, design 
inovador, tecnologia e consciência ambiental, além de solidez financeira e 
reconhecimento junto a consumidores, clientes e fornecedores.

2. Base de preparação
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela diretoria em 27 de 
fevereiro de 2026.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas 
pela Administração na sua gestão.
2.2. Moeda funcional e de apresentação
Estas demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todos os saldos foram apresentados arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
2.3. Uso de estimativas e julgamento
Na preparação destas demonstrações contábeis, a Administração utilizou 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente.
a) Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas 
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
•  Nota Explicativa nº 14 - prazo do arrendamento: se a Companhia tem 
razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogação.
• Nota Explicativa nº 3.6.1 c - determinação da vida útil dos ativos imobilizados.
• Nota Explicativa nº 6 - determinação da perda esperada de contas a receber 
de clientes.
• Nota Explicativa nº 7 - reconhecimento e mensuração das estimativas para 
as perdas com estoques obsoletos e giro lento.
•  Nota Explicativa nº 17 - reconhecimento e mensuração de provisões e 
contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das 
saídas de recursos.
b) Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas 
que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas:
•  Nota Explicativa nº 6 - mensuração de perda de crédito esperada para 
contas a receber: principais premissas na determinação da taxa média 
ponderada de perda; e·
•  Nota Explicativa nº 17 - reconhecimento e mensuração de provisões e 
contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das 
saídas de recursos.
Mensuração do valor justo
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a 
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e 
não financeiros.
Questões significativas de avaliação são reportadas para a Administração 
da Companhia.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma:
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos e idênticos;
•  Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no “Nível 1”, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços); e
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis).
2.4. Reclassificação do fluxo de caixa referente ao período comparativo
A Companhia efetuou a reclassificação do fluxo de caixa das atividades 
operacionais do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 para melhor 
apresentação, referente ao pagamento do imposto de renda e contribuição 
social, anteriormente apresentados na rubrica de impostos e contribuições, 
sendo agora apresentados na rubrica de imposto de renda e contribuição social 
pagos. A citada reclassificação não alterou o montante do fluxo de caixa 
operacional, de investimentos e de financiamentos, bem como não alterou os 
demais elementos destas demonstrações contábeis do exercício findo em 31 
de dezembro de 2024.

3. Práticas contábeis materiais
A Companhia aplicou as políticas contábeis materiais descritas a seguir de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
contábeis.
3.1. Receita de contrato com cliente
A receita de contratos com clientes é reconhecida, baseada no modelo de cinco 
passos: (i) identificação dos contratos com os clientes; (ii) identificação das 
obrigações de desempenho previstas nos contratos; (iii) determinação do 
preço da transação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de 
performance previstas nos contratos; e (v) reconhecimento da receita quando a 
obrigação de performance é atendida.
Não há componente de financiamento significativo nos contratos celebrados 
com clientes (nem declarada de forma expressa no contrato nem de forma 
implícita pelos termos de pagamento pactuados pelas partes). Também não há 
componente de contraprestação a pagar ao cliente nos contratos celebrados 
pela Companhia.
Identificação do contrato com o cliente
Os acordos celebrados (termos e condições) entre a Companhia e os clientes 
contêm substância comercial, uma vez que são aprovados pelas partes e os 
direitos de cada parte, bem como as condições de pagamento são claramente 
identificadas.
Obrigações de desempenho e políticas de reconhecimento de receita

Tipo

Natureza e época de 
cumprimento das 
obrigações de desempenho, 
incluindo condições de 
pagamento significativas

Reconhecimento da receita 
conforme CPC 47

Venda de 
produtos

A Companhia baseia suas 
estimativas na venda de 
produtos, levando em 
consideração o tipo de cliente, 
o tipo de transação e as 
especificações de cada venda.

A receita de venda de produtos 
é reconhecida no resultado 
quando o controle dos produtos 
é transferido ao cliente e a 
Companhia não detém mais 
controle ou responsabilidade 
sobre as mercadorias vendidas.

3.2. Benefícios a empregados
Benefícios de curto prazo a empregados
Os benefícios concedidos a empregados e administradores da Companhia 
incluem, em adição a remuneração fixa (salários e contribuições para a 
seguridade social, férias, 13º salário) remunerações variáveis como 
participação nos resultados, vale-refeição, vale-transporte ou fretado, 
assistência médica, fornecimento de refeição para os empregados da 
Companhia. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício por 
regime de competência.
3.3. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem: receita e 
despesas de juros, descontos concedidos e obtidos e despesas bancárias. 
A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado através do 
método dos juros efetivos.
A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou 
recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro ao: (i) valor contábil bruto do ativo financeiro; ou (ii) ao 
custo amortizado do passivo financeiro.
No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide 
sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver com problemas 
de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de 

juros é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo 
amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de recuperação 
depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas 
de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no 
valor bruto.
3.4. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto 
corrente e diferido é reconhecido no resultado a menos que estejam 
relacionados a combinações de negócios ou a itens diretamente reconhecidos 
no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
a) Despesas de imposto de renda e contribuição social correntes
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado 
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos 
a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos 
correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como 
ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a 
serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos 
critérios forem atendidos.
b) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferidos
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de 
demonstrações contábeis e os usados para fins de tributação. As mudanças 
dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como 
despesa de imposto de renda e contribuição social diferida.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais 
serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na 
reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das 
diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente 
um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, 
ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base 
nos planos de negócios da Companhia.
3.5. Estoques
Os estoques estão relacionados, principalmente, as matérias-primas, produtos 
em elaboração e produtos acabados. O custo dos estoques é baseado no 
princípio do custo médio, sendo avaliado com base no custo histórico de 
aquisição e acrescido de gastos relativos a transportes, armazenagem e 
impostos não recuperáveis. Os valores de estoques contabilizados não 
excedem os valores de mercado.
A Companhia adota critérios de provisão para perdas com estoques de 
produtos acabados, peças e componentes, considerando obsolescência, 
deterioração e redução de valor de mercado. A provisão é calculada com base 
na análise do giro dos produtos, condições físicas e tendências de mercado. Os 
valores provisionados são reconhecidos como despesa contábil no período 
correspondente, seguindo as normas contábeis aplicáveis.
3.6. Imobilizado e Intangível
3.6.1. Imobilizado
a) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou de 
construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment).
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
reconhecidos no resultado.
b) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que 
benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos 
pela Companhia.
c) Depreciação
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, 
líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado 
na vida útil dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não 
são depreciados.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Edificações e instalações 30 anos
Móveis e utensílios 12 anos
Máquinas e equipamentos 13 anos
Equipamentos de informática 9 anos
Veículos 4 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 30 anos
Direito de uso - imóveis 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos 
a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
3.6.2. Intangível
Ativos intangíveis adquiridos pela Companhia são mensurados pelo custo, 
deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável.
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os 
benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se 
relacionam.
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização 
é reconhecida no resultado.
As vidas úteis estimadas são as seguintes:
Software 09 anos
3.7. Instrumentos financeiros
a) Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte 
das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao Valor 
Justo por meio do Resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem 
um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação.
b) Classificação e mensuração subsequente
Ativos financeiros
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: 
ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - 
instrumento patrimonial; ou ao VJR.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de 
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros;
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial 
que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do 
investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados 
como ao VJR.
Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio
A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que 
um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira 
pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. 
As informações consideradas incluem:
• As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático 
dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da 
Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a 

manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência 
entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou 
saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da 
venda de ativos;
• Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia;
•  Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo 
financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles 
riscos são gerenciados;
•  Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a 
remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa 
contratuais obtidos; e
• A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos 
períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras.
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo 
por meio do resultado.
Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos de principal e de juros
Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo 
financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma 
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, 
risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro.
A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se 
os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. 
Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual 
que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 
Companhia considera:
• Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa;
• Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
• O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e
• Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos 
específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo).
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, 
valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o 
que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada 
do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor 
menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência 
de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais 
os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável 
pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são 
tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento 
for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos 
financeiros a 

VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos 
financeiros a 

custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos 
de dívida a 

VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. A receita de juros calculada utilizando o método de 
juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado 
acumulado em ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais 

a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no 
resultado, a menos que o dividendo represente claramente 
uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são 
reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos 
e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para 
negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros é 
reconhecida no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado.
c) Desreconhecimento
Ativos financeiros
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a 
Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle 
sobre o ativo financeiro.
Passivos financeiros
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa 
do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
d) Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente.
e) Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas 
exposições aos riscos de variação de taxa de juros.
Os derivativos são mensurados ao valor justo no momento inicial e nas 
mensurações subsequentes. Após o reconhecimento inicial suas variações são 
registradas no resultado.
A Companhia, quando aplicável, contrata instrumentos como swap para 
gerenciar exposições resultantes de riscos específicos que poderiam afetar o 
resultado, ou seja, a variabilidade dos fluxos de caixa associadas a transações 
no resultado.
3.8. Redução ao valor recuperável (impairment)
a) Ativos financeiros não derivativos
Instrumentos financeiros e ativos contratuais
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado;
• Investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e
• Ativos de contrato
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda 
de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos a seguir, 
que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses:
• Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e
• Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou 
seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) 
não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial.
As perdas esperadas com contas a receber de clientes (incluindo recebíveis de 
arrendamentos) e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda 
de crédito esperada para a vida inteira do instrumento.
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis 
de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. 
Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando 
informações prospectivas (forward-looking).
A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso.
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
•  É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de 
crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se 
houver alguma); ou
• O ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias.
Mensuração das perdas de crédito esperada
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade 
de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com 
base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de 
caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a 
Companhia espera receber).
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do 
ativo financeiro.

Ativos financeiros com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros 
contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao 
VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui 
“problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto 
prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis:
• Dificuldades financeiras significativas do devedor;
• Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 
90 dias;
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam 
aceitas em condições normais;
• A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou
• O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades 
financeiras.
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos.
Baixa
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia 
não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade 
ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a política 
de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 
dias com base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. 
Com relação a clientes corporativos, a Companhia faz uma avaliação individual 
sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa 
razoável de recuperação.
A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. 
No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à 
execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia 
para a recuperação dos valores devidos.
3.9. Provisões
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa 
futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais 
de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela 
passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
3.10. Empréstimos e financiamentos
Reconhecidos pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, 
líquidos dos custos de transação nos casos aplicáveis e acrescidos de 
encargos, juros e variações monetárias e cambiais conforme previsto 
contratualmente, incorridos até as datas dos balanços.
3.11. Arrendamentos
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento.
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o 
uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento 
no CPC 06 (R2).
Como arrendatário
No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de 
arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços individuais.
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de 
arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos 
iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, 
restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à 
condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos 
quaisquer incentivos de arredamentos recebidos.
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o 
arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim 
do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o 
arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso 
será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na 
mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é 
periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, 
e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos 
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, 
descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não 
puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da 
Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre 
empréstimo como taxa de desconto.
A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo 
taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns 
ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de 
arrendamento compreendem o seguinte:
• Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência;
• Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, 
inicialmente mensurados utilizando o índice ou taxa na data de início;
• Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 
garantias de valor residual; e
•  O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver 
razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por 
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento.
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o 
método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos 
pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou 
taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de 
acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação, 
se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um 
pagamento de arrendamento revisado fixo em essência.
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado 
um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é 
registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido 
reduzido a zero.
A Companhia apresenta ativos de direito de uso em “Imobilizado” e passivos de 
arrendamento em “Arrendamentos a pagar” no balanço patrimonial.
Arrendamentos de ativos de baixo valor
A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos 
de curto prazo. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento 
associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo 
prazo do arrendamento.
Como arrendatário
No período comparativo, como arrendatário, a Companhia classificou os 
arrendamentos que transferiam substancialmente todos os riscos e benefícios 
inerentes à propriedade como arrendamentos financeiros. Quando esse era o 
caso, os ativos arrendados eram mensurados inicialmente por um valor igual ao 
menor entre seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do 
arrendamento. Os pagamentos mínimos do arrendamento foram os pagamentos 
durante o prazo da locação que o arrendatário era obrigado a fazer, excluindo 
qualquer aluguel contingente. Após o reconhecimento inicial, os ativos foram 
contabilizados de acordo com a política contábil aplicável a esse ativo.
Os ativos mantidos sob outros arrendamentos foram classificados como 
operacionais e não foram reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia. 
Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais foram 
reconhecidos no resultado de forma linear pelo prazo do arrendamento. Os 
incentivos recebidos foram reconhecidos como parte integrante do custo total 
do arrendamento, durante o prazo do arrendamento.
A taxa incremental aplicada pela Companhia no exercício de 2025 foi de 
12,94 a.a.
3.12. Mensuração do valor justo
Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes 
do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, 
no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. 
O  valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento 
(non-performance). O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio 
risco de crédito da Companhia.
Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a 
mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como 
não financeiros.
Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento 
utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um 
mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo 
ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de 
precificação de forma contínua.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (EM MILHARES DE REAIS R$ - EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e 
minimizam o uso de dados não observáveis.
A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação.
Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de 
compra e passivos com base em preços de venda.
A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida 
dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um 
preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados 
como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o 
valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do 
instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro.

4. Novos pronunciamentos técnicos adotados, a partir de 01 de janeiro de 2026
(i) Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas pelo CPC, e ainda não adotadas pela Companhia:

Normas Descrição
Aplicação obrigatória: Exercícios 

anuais com início em ou após

IFRS 18/ CPC51 Apresentação e divulgação das Demonstrações contábeis 1º de janeiro de 2027 (*)

Alterações à IFRS 9 / CPC 48 e 
IFRS 7 / CPC 40 (R1) Instrumentos financeiros - divulgação 1º de janeiro de 2026

IAS 21/CPC 02 (R2) - Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações 
Contábeis

Preveem a aplicação de abordagem consistente ao avaliar se uma moeda pode 
ser convertida por outra moeda, além de novas orientações quanto à mensuração 
e divulgação em contextos nos quais a moeda não seja considerada conversível.

1º de janeiro de 2025

OCPC 10 - Créditos de Carbono 
(tCO2e), Permissões de emissão 
(allowances) e Crédito de 
Descarbonização (CBIO)

Orientações para o reconhecimento, mensuração e divulgação de créditos de 
carbono, permissões de emissão e créditos de descarbonização a serem 
observadas pelas entidades na originação e aquisição, para cumprimento de 
metas de descarbonização (aposentadoria) ou negociação, bem como para 
dispor sobre os passivos associados.

1º de janeiro de 2025

(*) A Companhia não pretende adotar a IFRS 18/CPC 51 antecipadamente e está atualmente avaliando o impacto em suas demonstrações contábeis.

5. Caixa e equivalentes de caixa
31/12/2025 31/12/2024

Caixa e depósitos bancários 21.363 13.021
Aplicações financeiras 281.441 339.235
Total 302.804 352.256
As aplicações financeiras da Companhia são prontamente conversíveis em um montante conhecido como caixa e equivalente de caixa, com alta liquidez e estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
A Companhia não possui aplicações financeiras de longo prazo. A remuneração média anual foi de 102,07% do CDI em 2025 e 102,30% em 2024.

6. Contas a receber de clientes
Composição do contas a receber de clientes

31/12/2025 31/12/2024
Clientes nacionais 545.396 440.324
Clientes internacionais 23.972 34.467
Total 569.368 474.791
Perdas Esperadas com Créditos
	 de Liquidação Duvidosa (PECLD) (2.981) (1.895)
Total do contas a receber de clientes 566.387 472.896
Ativo circulante 561.022 467.815
Ativo não circulante (a) 5.365 5.081
(a) Os valores registrados no ativo não circulante referem-se a créditos de clientes que atualmente estão em processo de recuperação judicial. A administração 
da Companhia realizou uma análise da recuperabilidade desses valores, considerando os planos de recuperação apresentados, o histórico de relacionamento 
com os clientes e outras informações relevantes. Com base nessa avaliação, a administração entende que os créditos serão liquidados ao longo do tempo, 
conforme os termos estabelecidos nos respectivos planos de recuperação judicial. Dessa forma, a Companhia optou por não constituir provisão para créditos de 
liquidação duvidosa (PECLD) neste momento.
Composição do contas a receber de clientes por idade de vencimento 31/12/2025 31/12/2024
A vencer 555.589 463.148
Vencidos
Até 30 dias 7.509 3.149
31 a 90 dias 2.407 672
Há mais de 91 dias 3.863 7.822
Total 569.368 474.791
Movimentação das perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa durante os exercícios
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (1.326)
(–) Constituição das perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa (569)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (1.895)
(–) Constituição das perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa (1.086)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (2.981)
No exercício de 2025, o valor das perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa - PECLD do contas a receber, afetando o resultado do exercício líquido 
de adições e reversões foi de R$ 1.086 (R$ 569 em 2024).

7. Estoques
31/12/2025 31/12/2024

Matéria Prima 50.301 34.599
Componentes Comprados 48.695 40.536
Produtos em Elaboração 34.787 21.253
Produtos Acabados 84.159 98.683
Produtos para Revenda 26.681 21.555
Importações em Andamento – 20.646
Embalagem e Material Auxiliar Produção 29.891 23.513
Total 274.514 260.785
Os estoques de produtos acabados e os de produtos em elaboração foram avaliados pelos custos de absorção na produção e, os de matéria-prima avaliados pelo 
custo médio de aquisição, os quais não superam os preços de mercado.
Quando necessário, os estoques são deduzidos de provisão pelo valor realizável, constituída em casos de desvalorização de estoques, obsolescência de produtos 
e perdas de inventário físico. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 a Administração não identificou indícios de perdas nos Estoques.

8. Impostos a recuperar
31/12/2025 31/12/2024

IPI 6.093 3.218
ICMS 6.729 4.292
PIS e Cofins 1.294 1.438
Total 14.116 8.948
Ativo circulante 10.648 6.998
Ativo não circulante 3.468 1.950

9. Imobilizado
Valor líquido

Taxa de depreciação a.a. Custo de aquisição Depreciação acumulada 2025 2024
Terrenos – 15.136 – 15.136 15.136
Edificações 4% 68.717 (20.887) 47.830 49.021
Benfeitorias propr. terceiros 20% 30.994 (13.079) 17.915 14.818
Instalações diversas 10 e 20% 29.847 (13.684) 16.163 13.680
Máquinas e equipamentos 10 e 20% 396.487 (241.658) 154.829 125.719
Ferramentas e matrizes 33,33% 175.225 (129.050) 46.175 35.485
Móveis e utensílios 10 e 20% 23.957 (13.656) 10.301 9.583
Equipamentos de informática 20% 15.319 (9.773) 5.546 5.498
Veículos 20% 6.066 (2.694) 3.372 2.746
Imobilizado em andamento – 3.966 – 3.966 25.002
Direito de Uso - Imóveis 20% 99.657 (47.634) 52.023 67.337
Total – 865.371 (492.115) 373.256 364.025
A movimentação do imobilizado é conforme segue:
Custo de aquisição 01/01/2024 Adições Baixas Transferências 2024 Adições Baixas Transferências 2025
Terrenos 15.136 – – – 15.136 – – – 15.136
Edificações 61.080 7.479 (3) – 68.556 15 – 146 68.717
Benfeitorias propr. Terceiros 25.041 2.270 – (37) 27.274 – – 3.720 30.994
Instalações diversas 25.356 1.425 (28) 29 26.782 22 – 3.043 29.847
Máquinas e equipamentos 355.030 8.210 (3.177) – 360.063 36.028 (848) 1.244 396.487
Ferramentas e matrizes 162.436 1.593 (1.873) – 162.156 8.780 (8) 4.297 175.225
Móveis e utensílios 21.036 1.653 (108) 8 22.589 1.177 (13) 204 23.957
Equipamentos de informática 13.355 2.160 (130) – 15.385 1.411 (1.477) – 15.319
Veículos 4.468 1.151 (153) – 5.466 1.516 (916) – 6.066
Imobilizado em andamento 9.603 44.803 (29.404) – 25.002 11.116 (19.498) (12.654) 3.966
Direito de Uso - Imóveis 28.463 66.138 – – 94.601 5.056 – – 99.657
Total de custo de aquisição 721.004 136.882 (34.876) – 823.010 65.121 (22.760) – 865.371
Depreciação acumulada
Edificações (18.511) (1.027) 3 – (19.535) (1.352) – – (20.887)
Benfeitorias propr. Terceiros (11.948) (508) – – (12.456) (623) – – (13.079)
Instalações diversas (12.634) (496) 28 – (13.102) (582) – – (13.684)
Máquinas e equipamentos (230.688) (6.657) 3.001 – (234.344) (7.993) 679 – (241.658)
Ferramentas e matrizes (126.551) (1.987) 1.867 – (126.671) (2.387) 8 – (129.050)
Móveis e utensílios (12.525) (582) 101 – (13.006) (661) 11 – (13.656)
Equipamentos de informática (8.936) (1.068) 117 – (9.887) (1.188) 1.302 – (9.773)
Veículos (2.752) (120) 152 – (2.720) (191) 217 – (2.694)
Direito de Uso - Imóveis (9.040) (18.224) – – (27.264) (20.370) – – (47.634)
Total de depreciação acumulada (433.585) (30.669) 5.269 – (458.985) (35.347) 2.217 – (492.115)
Total do imobilizado, líquido 287.419 106.213 (29.607) – 364.025 29.774 (20.543) – 373.256

10. Fornecedores
31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores Nacionais 68.071 45.442
Fornecedores diversos estrangeiros 1.173 60
Total 69.244 45.502
São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal do negócio, sendo classificadas como passivos 
circulantes, se o pagamento for devido no período de um ano.
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, não há saldo junto a fornecedores a 
serem classificados com passivo não circulante.

11. Empréstimos e financiamentos

Moeda
Taxa  

contratual a.a.
Venci- 
mento 31/12/2025 31/12/2024

Debêntures (1) R$ 100% DI + 0,70% Nov. 2026 152.628 201.974
Finame (2) R$ 9,47%+ 0,30% Jan. 2027 150.255 –
Total 302.883 201.974
Passivo circulante 152.628 100.987
Passivo não circulante 150.255 100.987
(1) Histórico das debêntures
Em 19 de novembro de 2024 a Companhia assinou o instrumento particular de 
escritura da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, em série única, para distribuição pública, sob o 
rito de registro automático. Por se tratar de distribuição pública sob o rito de 
registro automático de distribuição, a Oferta foi objeto de registro na ANBIMA.
O valor total da Emissão foi de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) 
na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”). O valor nominal unitário das 
Debêntures foi de R$ 1.000,00 (um mil reais), na Data de Emissão (“Valor 
Nominal Unitário”).
As Debêntures serão simples e, portanto, não serão conversíveis em ações de 
emissão Companhia.
Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a emissão das Debêntures 
serão destinados exclusivamente para gestão ordinária dos negócios, incluindo, 
mas não se limitando, ao reforço de caixa, à distribuição de dividendos, à 
aquisição de Companhias e à compra de ativos.
Por força de aditivo contratual datado em 14 de novembro de 2025 o valor 
principal da parcela (R$ 50.000.000,00) que venceria em 15 de novembro de 
2025, teve o vencimento prorrogado para 15 de novembro 2026, sendo quitado 
os juros incidentes até a data do vencimento. O respectivo aditivo contratual não 
alterou as demais clausulas previstas no contrato original.
Covenants (vencimento antecipado)
Os covenats atreladas as debêntures são referentes a:
(i) falta de cumprimento pela Companhia, no prazo e pela forma devidos, de 
qualquer obrigação não pecuniária prevista nesta Escritura de Emissão;
(ii) se a Companhia sofrer legítimo protesto de título por cujo pagamento seja 
responsável, ainda que na condição de garantidor, em valor agregado igual ou 
superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), salvo se no prazo de 5 
(cinco) dias Úteis contados do conhecimento pela Companhia de referido 
protesto, esta tenha tomado todas as medidas cabíveis e comprovado ao 
Agente Fiduciário que o protesto (a) foi sustado ou cancelado; ou (b) teve os 
seus efeitos suspensos por decisão judicial dentro do prazo legal;
(iii) se houver mudança ou alteração do objeto social e/ou atividades realizadas 
pela Emissora, conforme disposto em seu estatuto social, vigente na Data de 
Emissão, de forma a alterar as atividades preponderantes por eles praticadas 
ou agregar a essas atividades novas negócios;
(iv) se houver a cessão, venda, alienação e/ou qualquer outra forma de 
transferência, gratuita ou onerosa, pela Companhia (a) de bens escriturados no 
respectivo ativo imobilizado cujo valor corresponda a mais do que 10% (dez por 
cento) do valor do ativo imobilizado nas demonstrações contábeis auditadas do 
exercício social anterior; ou (b) de ativos e/ou participações societárias em 
subsidiária e/ou controladas que gerem, de forma individual ou agregada, mais 
do que 10% (dez por cento) da receita líquida da Emissora, considerado um 
período de 12 (doze) meses findo na data-base das respectivas demonstrações 
contábeis consolidadas mais atuais disponíveis;
(v) não obtenção, não renovação, cancelamento, revogação, suspensão, 
caducidade, extinção ou interdição das autorizações, concessões, alvarás e/ou 
licenças necessárias para a atividade da Companhia, inclusive, sem limitação, as 
ambientais, conforme aplicável, exceto se, dentro do prazo de 5 (cinco) Dias Úteis 
a contar da data de tal não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão, a 
Emissora comprove ao Agente Fiduciário a existência de provimento jurisdicional 

autorizando a regular continuidade das atividades até a renovação ou obtenção 
da referida licença, alvará ou autorização e cuja ausência não possa causar um 
Efeito Adverso Relevante (conforme definido adiante);
(vi) se a Companhia inadimplir quaisquer financiamentos ou instrumentos 
representativos de dívida no mercado financeiro superiores a R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais), ou seu equivalente em outras moedas;
(vii) desapropriação, confisco, arresto, sequestro ou qualquer outro ato de 
cunho expropriatório emanado de qualquer entidade governamental brasileira, 
que resulte na perda, pela Companhia, da propriedade e/ou da posse direta ou 
indireta de seus ativos em valor, individual ou agregado, superior a 10% (dez e 
cinco por cento) do ativo conforme demonstrações contábeis auditadas do 
exercício social anterior;
(viii) descumprimento, pela Companhia, de decisão ou sentença judicial, 
administrativa ou arbitral condenatória;
(ix) se, a partir da Data de Emissão, a Companhia conceder mútuos, 
empréstimos ou adiantamentos; para
(a) quaisquer sociedades terceiras, fora do grupo econômico a que pertence a 
Companhia;
(x) não utilização, pela Companhia, dos recursos líquidos obtidos com a Emissão 
conforme o disposto na Escritura de Emissão e/ou utilização, pela Companhia, 
dos recursos líquidos obtidos com a Emissão em atividades ilícitas e em 
desconformidade com as leis, regulamentos e normas relativas à proteção ao 
meio ambiente, ao direito do trabalho, segurança e saúde ocupacional, além de 
outras normas que lhe sejam aplicáveis em função de suas atividades;
(xi) redução do capital social da Companhia, exceto para absorção de prejuízos;
(xii) questionamento judicial desta Escritura de Emissão e/ou qualquer 
documento da Oferta por terceiros;
(xiii) existência, contra a Companhia, suas Afiliadas e respectivos 
administradores e funcionários, no exercício de suas funções, de investigação, 
inquérito, processos judiciais, administrativos e/ou arbitrais, conforme aplicável, 
(1) relacionados a: (a) emprego de trabalho escravo ou infantil; (b) proveito 
criminoso da prostituição; (c) infração às Leis Anticorrupção; e (d) crimes 
ambientais; ou (2) em valor, individual ou agregado, igual ou superior a 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais);
(xiv) descumprimento, pela Companhia, da seguinte relação: Dívida Líquida/
EBITDA, a ser verificada a partir do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025 e até a Data de Vencimento, com base nas demonstrações 
Contábeis auditadas. A relação Dívida Líquida/EBITDA deve ser menor ou igual 
a 2,0x:
Relação dívida líquida/EBITIDA 31/12/2025 31/12/2024
Dívida Líquida (i) 58.660 (78.016)
EBITIDA (ii) 725.273 524.694
Relação Dívida Líquida/EBITDA 0,08 (0,15)
(i) Significa, soma dos empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos, 
incluídos títulos descontados com regresso e antecipação de recebíveis, 
fianças e avais prestados em benefício de terceiros, leasing financeiro; títulos 
de renda fixa não conversíveis frutos de emissão pública ou privada, nos 
mercados local ou internacional e passivos decorrentes de instrumentos 
financeiros - Derivativos subtraído de Caixa e equivalentes de caixa, conforme 
demonstrado a seguir:
Reconciliação de dívida liquidada 31/12/2025 31/12/2024
Reconciliação de dívida liquidada
Empréstimos e financiamentos (CP+LP) 302.883 201.974
Arrendamentos (CP+LP) 58.581 72.266
Total da dívida 361.464 274.240
Caixa e Equivalentes de Caixa 302.804 352.256
Dívida Líquida (a) 58.660 (78.016)
(a) A dívida líquida do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, está 
apresentada negativa em virtude do montante de caixa e equivalentes de caixa 
ser superior ao total da dívida.
(ii) significa, resultado antes do imposto de renda e contribuição social, da 
depreciação e amortização, do resultado financeiro, do resultado não 
operacional, da equivalência patrimonial e da participação de acionistas 
minoritários, conforme demonstrado a seguir:
Reconciliação do EBITDA 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 488.702 370.730
(+) Imposto de renda e contribuição social 202.763 161.536
(+) Resultado financeiro, líquido (320) (39.834)
(+) Depreciação e amortização 34.128 32.262
EBITDA 725.273 524.694

(2) Histórico Finame
Em 16 de dezembro de 2025, a Companhia formalizou a contratação de 
financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES, por meio de Cédula de Crédito Bancário (CCB) emitida na 
modalidade BNDES FINAME - Materiais Industrializados, operada pelo Itaú 
Unibanco S.A.
A operação totaliza R$ 150.000.000,00, destinados exclusivamente à aquisição 
de materiais industrializados, conforme regras da linha Finame e observância 
das políticas socioambientais e regulatórias do BNDES.
O contrato possui vencimento em 15 de janeiro de 2027, com amortização em 
parcela única.
A remuneração do financiamento está estruturada da seguinte forma:
• TLP - Taxa de Longo Prazo: 7,82% ao ano (0,6294% ao mês), calculada 
conforme metodologia definida pelo BNDES;
• Remuneração do BNDES: 1,15% ao ano;
• Remuneração do Agente Financeiro (Itaú): 0,50% ao ano.
A movimentação dos Empréstimos é conforme segue:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo no início do exercício 201.974 –
Captações 150.000 200.000
Pagamentos de principal + juros (73.638) –
Juros incorridos 24.547 1.974
Saldo no final do exercício 302.883 201.974
A composição das parcelas em 31 de dezembro de 2025 por ano de 
vencimento, é demonstrada a seguir: 31/12/2025
2026 152.628
2027 150.255
Total 302.883
12. Obrigações com pessoal e encargos a pagar

31/12/2025 31/12/2024
Salários 6.795 6.821
Encargos 12.955 10.848
Participações Lucros e Resultados 36.100 30.366
Provisão para Férias e Encargos 41.502 40.174
Total 97.352 88.209
13. Impostos e contribuições a recolher

31/12/2025 31/12/2024
Imposto de Renda Pessoa Jurídica 82.770 51.291
Contribuição Social 24.003 12.809
Impostos Retidos na Fonte 15.516 13.882
ICMS 25.682 24.460
IPI 1.401 962
PIS 1.939 1.847
Cofins 8.991 8.561
Outros – 40
Total 160.302 113.852

14. Arrendamentos

Moeda

Taxa de 
juros 

nominal a.a.
Venci- 
mento 31/12/2025 31/12/2024

Arrendamento
	 mercantil - imóveis Em reais 12,94% 05 anos 58.581 72.266
Total
Passivo circulante 21.224 17.566
Passivo não circulante 37.357 54.700
a) Movimentação
A movimentação dos arrendamentos está demonstrada a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 72.266 19.423
Adição conforme CPC 06 (R2) 5.056 66.138
Amortizações - pagamento do principal e juros (18.741) (13.295)
Saldo final em 31 de dezembro 58.581 72.266
b) Covenants
Os arrendamentos firmados pela Companhia não possuem cláusulas restritivas 
(“covenants”).
c) O cronograma de vencimento dos arrendamentos é o seguinte:

31/12/2025
2026 21.224
2027 a 2028 37.357
Total 58.581
d) Potencial direito de PIS e Cofins
O indicativo do direito potencial de PIS e Cofins a recuperar, mensurados nos 
fluxos de caixa dos arrendamentos, estão demonstrados a seguir:

31/12/2025
Valor nominal Valor presente

Contraprestação do arrendamento 69.462 57.197
PIS/COFINS potencial (9,25%) 6.425 5.291
e) Efeitos inflacionários
Os efeitos inflacionários na comparação com o fluxo real, utilizando a taxa do 
IGP-M média futura ao ano, para 2 anos, de 7,38% a.a. (5,10% para 2024), 
representam os seguintes montantes:

Direito de uso Passivo de arrendamento
Fluxo real 31/12/2025 31/12/2024 Fluxo real 31/12/2025 31/12/2024

Direito de uso 99.657 94.601
Passivo de 
arrendamento 69.462 90.295

Depreciação (47.634) (27.264)
Despesa 
financeira (16.119) (18.029)

Fluxo 
Inflacionado 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo 
inflacionado 31/12/2025 31/12/2024

Direito de uso 107.012 99.426
Passivo de 
arrendamento 74.588 94.900

Depreciação (51.149) (28.654)
Despesa 
financeira (17.308) (18.948)

f) Contratos de baixo valor
A Companhia possui contratos de aluguel de baixo valor, os quais são tratados na 
exceção prevista pelo CPC 06 (R2) - Arrendamentos. De acordo com esta norma, 
a Companhia optou por não reconhecer os ativos e passivos relacionados a esses 
contratos de arrendamento de baixo valor no balanço patrimonial.

15. Imposto de renda e contribuição social a recolher
a) Impostos de renda e contribuição social - corrente
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir 
os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base 
fiscal de ativos e passivos e seu respectivo valor contábil.
Reconciliação da taxa efetiva do imposto 31/12/2025 31/12/2024
Resultado de operações continuadas antes dos
	 impostos e da participações sobre o lucro 736.976 570.174
Participações sobre o lucro (45.511) (37.908)
(+/–) Total das adições (exclusões) permanentes
Juros sobre o capital próprio (72.012) (74.176)
Despesa não dedutível 6.536 4.565
Lei de Incentivo Tecnológico (P&D) (4.348) (4.957)
Depreciação societária /fiscal (37.748) (38.095)
Arrendamentos 6.558 4.930
Contingências 1.245 6.773
Outras 5.418 (402)
Base de Cálculo Imposto de renda
	 e contribuição social - corrente 597.114 430.904
Imposto de renda e contribuição social - corrente 202.995 146.463
(–) Programa alimentação do trabalhador (3.583) (2.585)
(–) Incentivos Fiscais (5.375) (3.890)
Total Imposto de renda e contribuição
	 social corrente 194.037 139.988
Alíquota efetiva do imposto - corrente 32% 32%
Imposto de renda e contribuição social - diferido 8.726 21.548
Total 202.763 161.536
b) Impostos de renda e contribuição social - Diferido
O montante apresentado como imposto de renda fiscal diferido passivo é 
composto por diferenças temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos 
e seus respectivos valores fiscais. Essas diferenças temporárias surgem devido 
ao reconhecimento contábil e fiscal em períodos distintos, resultando em valores 
que serão deduzidos ou adicionados ao lucro tributável em exercícios futuros.
As principais diferenças temporárias que compõem o imposto de renda fiscal 
diferido incluem:

31/12/2025 31/12/2024
Provisão Contingências (10.118) (8.873)
Efeito líquido de arrendamentos (6.558) (4.930)
Depreciação fiscal 112.231 79.412
Outras contas (6.512) (2.232)
Total 89.043 63.377
Imposto diferido passivo 30.274 21.548

16. Outras contas a pagar
31/12/2025 31/12/2024

Seguros 8.101 3.602
Créditos de Clientes 8.057 4.567
Outras contas 1.195 2.174
Total 17.353 10.343

17. Contingências
A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos de natureza 
tributária, trabalhista e cível.
A Administração acredita apoiada na opinião e nas estimativas de seus 
assessores legais, que as provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 
são suficientes para cobrir eventuais perdas.
Essas provisões estão assim demonstradas: 31/12/2025 31/12/2024
Provisão contencioso trabalhista 10.118 8.873
Total 10.118 8.873
Movimentação dos processos

2023 Constituições Reversões Pagamentos 2024
Prov. contencioso
	 trabalhista 2.100 10.601 – (3.828) 8.873

2024 Constituições Reversões Pagamentos 2025
Prov. contencioso
	 trabalhista 8.873 7.735 – (6.490) 10.118
Ações avaliadas com risco possível
A Companhia possui ações de natureza tributária, cível e trabalhista que 
não estão provisionadas, pois envolvem risco de perda classificado pela 
Administração e por seus assessores legais como possível.
Em 31 de dezembro de 2025, estes passivos contingentes são representados 
por valor de R$ 9.606 (valor de R$ 9.486 em 2024).
18. Patrimônio líquido
a) Capital social
O capital social, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, é de R$  750.000, 
totalmente subscrito e integralizado, representado por 18.868,208 quotas com 
valor nominal de R$ 39,75 cada.
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o quadro acionário da Companhia era:

31/12/2025 e 31/12/2024

(Valores expressos em reais) Quotas
Capital social 

(em reais - R$) %
Total 18.868.208 750.000.000,00 100,00%
b) Dividendos mínimos obrigatórios, juros sobre capital próprio e 
distribuição de lucros
Os lucros apurados no exercício, após a compensação das destinações do 
resultado previsto na legislação vigente, serão destinados aos Acionistas.
Conforme Artigo 26o do estatuto social, o lucro líquido regularmente apurados 
no balanço geral deduzida a provisão para imposto de renda serão distribuídos 
na forma a seguir, obedecida a ordem de nomeação: a) 5% para Constituição 
do fundo de reserva legal, b) 25% no mínimo considerando o valor ajustado de 
conformidade com o disposto no artigo 202 da lei 6.404 /76 como dividendos; 
c) o restante terá destinação que for deliberada pela Assembleia geral.
O lucro excedente aos dividendos mínimos apurados conforme estatuto social 
da Companhia, foi destinado aos acionistas no montante de R$  374.459 
(493.557 em 2024).
Foram creditados aos acionistas durante o exercício de 2025 juros remuneratórios 
do capital próprio no montante de R$ 72.012 (R$ 74.176 em 2024) e dividendos 
mínimos obrigatórios o montante de R$ 116.067 (R$ 88.048 em 2024).
Remuneração dos acionistas 2025 2024
Lucro líquido do exercício 488.702 370.730
Constituição da reserva legal (5,0%) (24.435) (18.537)
Base de cálculo dos dividendos estatutários 464.267 352.193
Dividendos mínimos propostos (25%) 116.067 88.048
Juros sobre o capital próprio (bruto) 72.012 74.176
Remuneração excedente aos juros sobre o capital
	 próprio e Dividendos mínimos obrigatório 374.459 493.557
Remuneração bruta dos acionistas no exercício 562.538 655.781
IRRF sobre os juros sobre capital próprio (10.802) (11.126)
Remuneração aos acionistas, líquida de IRRF 551.736 644.655
Juros sobre o capital próprio líquido de IRRF
	 de anos anteriores pago no ano corrente – 77.645
Remuneração aos acionistas, líquida de IRRF total 551.736 722.300
Valores remanescentes a pagar (dividendos) 2.000 –

c) Reserva legal
Reserva legal: é constituída pela alocação de 5% do lucro líquido do exercício 
até o limite de 20% do capital social. A Companhia poderá deixar de constituir 
a reserva legal no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido montante 
das reservas de capital exceder de 30% do capital social. A reserva legal tem 
por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízos ou aumentar o capital e não pode ser utilizada para 
pagamento de dividendos.
d) Lucro por ação

2025 2024
Lucro líquido do exercício 488.702 370.730
Média ponderada da quantidade de ações
	 do exercício (em unidades) 18.868.208 18.868.208
Lucro básico e diluído por ação - R$ 25,9008 19,6484
O resultado por ação básico é calculado dividindo-se o resultado do exercício 
atribuído aos cotistas da Companhia pela média ponderada da quantidade de 
ações em circulação. O resultado por ação diluído é calculado ajustando-se o 
resultado e a média ponderada da quantidade de cotas levando-se em conta a 
conversão de todas as cotas potenciais com efeito de diluição (instrumentos 
patrimoniais ou contratos capazes de resultar na emissão de cotas).
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não havia nenhum 
instrumento com efeito diluidor.

19. Partes relacionadas
As transações de 31 de dezembro de 2025 e 2024 que influenciaram os 
resultados dos exercícios findos naquelas datas, relativas a operações 
com partes relacionadas, decorrem de transações da Companhia, 
profissionais-chave da administração e outras partes relacionadas estão 
demonstrados a seguir:
a) Contas patrimoniais
Os saldos e as transações com partes relacionadas são a seguir apresentados:
Natureza 2025 2024
Dividendos 116.067 88.048
JSCP 72.012 74.176
Arrendamentos (i) 58.581 72.266
Total 246.660 234.490
(i) As operações contemplam a locação por parte da Companhia de diversos 
imóveis pertencentes à Paradiso Administração de Imóveis Ltda. utilizados no 
curso normal dos seus negócios. Estão registrados como arrendamentos a 
pagar obedecendo os critérios do CPC 06 (R2), por se tratar de contratos com 
características de arrendamento.

20. Receita operacional líquida
31/12/2025 31/12/2024

Mercado interno 2.699.038 2.224.378
Mercado externo 149.938 133.807
Total 2.848.976 2.358.185
Deduções
(–) Devoluções (77.508) (73.938)
(–) Impostos (669.273) (555.678)
Total (746.781) (629.616)
Receita operacional líquida 2.102.195 1.728.569
21. Custos dos produtos vendidos

31/12/2025 31/12/2024
Material aplicado (521.039) (434.888)
Mão de obra direta (159.061) (120.485)
Mão de obra indireta (151.148) (151.013)
Custo indiretos de fabricação (96.806) (80.796)
Depreciação e amortização (18.785) (21.286)
Total (946.839) (808.468)
22. Despesas com vendas

31/12/2025 31/12/2024
Despesas com pessoal (144.222) (136.662)
Propaganda (15.334) (15.426)
Serviços prestados por terceiros (69.162) (60.200)
Depreciação e amortização (11.106) (10.034)
Viagens e estadias (11.473) (11.452)
Contratos comerciais (19.478) (18.799)
Comunicações (2.953) (2.834)
Taxas e impostos (2.775) (2.760)
Outras (15.611) (6.186)
Total (292.114) (264.353)
23. Despesas gerais e administrativas

31/12/2025 31/12/2024
Despesas com pessoal (83.112) (79.928)
Depreciação e amortização (1.861) (1.722)
Contingências trabalhistas (7.735) (10.601)
Manutenções (13.847) (12.236)
Serviços prestados por terceiros (9.564) (7.504)
Taxas e impostos (792) (5.593)
Outros (9.828) (9.640)
Total (126.739) (127.224)
24. Resultado financeiro, líquido

31/12/2025 31/12/2024
Receita financeira
Rendimento de aplicação financeira 34.909 41.999
Juros ativos 1.872 2.753
Variação cambial ativa 5.547 6.928
Outras receitas financeiras – 7
Total 42.328 51.687
Despesa financeira
Variação cambial passiva (8.966) (732)
Juros passivos (32.682) (10.876)
Tarifas bancárias (353) (213)
Outras despesas financeiras (7) (32)
Total (42.008) (11.853)
Total resultado financeiro 320 39.834
25. Participações sobre o lucro
A Companhia possui programa de participação nos lucros e resultados que 
considera a avaliação de metas individuais e coletivas para a apuração e definição 
dos montantes a serem distribuídos aos colaboradores. O montante distribuído 
referente ao exercício de 2025 totaliza R$ 45.511. (R$ 37.908 em 2024).

26. Instrumentos financeiros
Os valores justos estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia 
foram determinados por meio de informações disponíveis no mercado e 
metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julgamento 
foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa 
do valor de realização mais adequada. Como consequência, as estimativas a 
seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser 
realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de 
mercado pode gerar alterações nos valores de realização estimados.
A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais, visando segurança, liquidez e rentabilidade. A política de controle 
consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as 
vigentes no mercado, bem como na avaliação da situação econômico-
financeira das instituições envolvidas. A Companhia não efetua aplicações de 
caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco.
Os valores constantes nas contas patrimoniais, como instrumentos financeiros, 
encontram-se atualizados na forma contratada até 31 de dezembro de 2025 e 
2024 e correspondem, aproximadamente, ao seu valor justo. Esses valores 
estão representados substancialmente por caixa e equivalentes de caixa, 
aplicações financeiras, contas a receber, fornecedores e arrendamentos.
Instrumentos financeiros 31/12/2025

Ativos
Valor 

justos
Custos  

amortizado Total
Caixa e equivalentes de caixa 302.804 – 302.804
Contas a receber de clientes – 566.387 566.387
Outros créditos – 45.138 45.138
Total 302.804 611.525 914.329
Passivos
Fornecedores – 69.244 69.244
Empréstimos e Financiamentos – 302.883 302.883
Arrendamentos – 58.581 58.581
Outras obrigações – 17.353 17.353
Total – 448.061 448.061

31/12/2024

Ativos
Valor 

justos
Custos  

amortizado Total
Caixa e equivalentes de caixa 352.256 – 352.256
Contas a receber de clientes – 472.896 472.896
Outros créditos – 8.378 8.378
Total 352.256 481.274 833.530
Passivos
Fornecedores – 45.502 45.502
Empréstimos e Financiamentos – 201.974 201.974
Arrendamentos – 72.266 72.266
Outras obrigações – 10.343 10.343
Total – 330.085 330.085
Os valores de instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado e 
apresentados acima se aproximam dos seus valores justos.
a) Critérios, premissas e limitações utilizadas no cálculo dos valores justos
Os valores justos informados não refletem mudanças subsequentes na 
economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras variáveis 
que possam ter efeito sobre sua determinação. Os seguintes métodos e 
premissas foram adotados na determinação do valor justo:
Hierarquia do valor justo
A Companhia usa a seguinte hierarquia para determinar o valor justo dos 
instrumentos financeiros:
• Nível 1: preços cotados nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos;
• Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito 
significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou 
indiretamente;
• Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor 
registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado.

31/12/2025
Ativos Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa – 302.804 –
Contas a receber de clientes – 566.387 –
Outros créditos – 45.138 –
Total – 914.329 –
Passivos –
Fornecedores – 69.244 –
Empréstimos 302.883
Arrendamentos – 58.581 –
Outras obrigações – 17.353 –
Total – 448.061 –

31/12/2024
Ativos Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa – 352.256 –
Contas a receber de clientes – 472.896 –
Outros créditos – 8.378 –
Total – 833.530 –
Passivos
Fornecedores – 45.502 –
Empréstimos – 201.974 –
Arrendamentos – 72.266 –
Outras obrigações – 10.343 –
Total – 330.085 –
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
Os saldos em conta corrente mantidos em bancos têm seu valor de mercado 
idêntico aos saldos contábeis.
Para as aplicações financeiras, os valores contábeis informados no balanço 
patrimonial aproximam-se do valor justo.
Contas a receber, fornecedores, arrendamentos e empréstimos e 
financiamentos
Os saldos informados no balanço patrimonial aproximam-se do valor justo por 
se tratar de instrumentos financeiros com características exclusivas.
b) Fatores de riscos
A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resultantes de 
instrumentos financeiros:
• Risco de crédito; e
• Risco de mercado.
Estrutura de gerenciamento de risco
A administração é responsável pelo desenvolvimento e pelo acompanhamento 
das políticas de gerenciamento de risco da Companhia. Os gestores de cada 
departamento se reportam regularmente à Diretoria sobre as suas atividades 
semanalmente.
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Demonstrações Financeiras 2025
Lorenzetti S/A Indústrias Brasileiras Eletrometalúrgicas
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (EM MILHARES DE REAIS R$ - EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Acionistas da Lorenzetti S/A Indústrias Brasileiras Eletrometalúrgicas
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Lorenzetti S/A Indústrias Brasileiras Eletrometalúrgicas (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2026

Grant Thornton
Auditores Independentes Ltda.� Raphael Tonetto Rodrigues
CRC 2SP-025.583/O-1� Contador - CRC 1SP-307.040/O-0
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As políticas e gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidos para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e 
controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e os sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e 
gerenciamento, objetivam desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e suas obrigações.
(i) Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de clientes. O valor contábil dos ativos financeiros representa a 
exposição máxima do crédito.
A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações contábeis foi:
Exposição de risco de crédito Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 5 302.804 352.256
Contas a receber de clientes 6 566.387 472.896
Total 869.191 825.152
Contas a receber
A exposição da Companhia ao risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada cliente. Contudo, a administração também 
considera os fatores que podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de não pagamento da indústria e do país no qual o cliente opera.
A Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimonial de seus clientes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento 
permanente das posições em aberto.
Caixa e equivalentes de caixa
A Companhia detém “Caixa e equivalentes de caixa” de R$ 302.804 (R$ 352.256 em 31 de dezembro de 2024).
O “Caixa e equivalentes de caixa” são mantidos com bancos e com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de rating. Não foram identificadas 
provisões para perdas sobre as aplicações financeiras nos exercícios.
(ii) Risco de mercado
Atrasos e falta de pagamento por parte dos clientes podem impactar negativamente o fluxo de caixa da Companhia, uma gestão eficiente das contas a receber é 
essencial para minimizar esse risco, garantindo que os clientes cumpram seus pagamentos dentro dos prazos acordados.
As flutuações nos preços de metais como aço, cobre e alumínio podem impactar significativamente os custos de produção. Se os preços dessas matérias-primas 
aumentarem, a Companhia pode enfrentar dificuldades para manter suas margens de lucro sem repassar os custos adicionais aos consumidores, o que pode 
afetar a competitividade no mercado.
Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia detém instrumentos financeiros derivativos para proteger riscos relativos a índices de inflação.
Os instrumentos financeiros derivativos (swap) são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data em que o contrato de derivativo é contratado, sendo 
reavaliados subsequentemente também ao valor justo. Derivativos são apresentados como ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for positivo e 
como passivos financeiros quando o valor justo for negativo.
Em 31 de dezembro de 2025, as operações de swap apresentavam saldo líquido a pagar no valor de R$31 (a Companhia não possuía operações com 
Instrumentos financeiros derivativos no exercício findo 31 de dezembro 2024).

Instituição Ponta Ativa Ponta Passiva
Data  

de início
Data de  

vencimento
Valor nocional 

 contratado
Valor justo em 2025 (R$) Valor

Ativa Passiva MTM
Contratos de Swap
Itaú Unibanco S.A. IPCA CDI (252 dias úteis), à razão de 100% 26/12/2025 15/01/2027 150.000 150.224 150.255 31

Análise de sensibilidade
As aplicações financeiras estão referenciadas pela taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDI) entre outros, as debêntures a (CDI) + Spread 0,70% 
e o Finame (CDI) + Spread 0,30%a. A análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto às mudanças nas variáveis de mercado sobre cada 
instrumento financeiro. Não obstante, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à 
subjetividade contida no processo utilizado na preparação dessas análises. As informações demonstradas no quadro, mensuram contextualmente o impacto no 
resultado em função da variação de cada risco destacado.
No quadro a seguir foi considerado o cenário dos indexadores com a exposição aplicável da flutuação do CDI, baseado em análise do índice, para as aplicações 
financeiras e debêntures, utilizando fundamentalmente o cenário razoavelmente possível considerado por instituições financeiras de primeira linha.

CDI de Exposição

Indexador
Taxa de 

juros a.a.
CDI 

31/12/2025
Posição em 

31 de dezembro de 2025
Cenário razoavelmente possível 

(CDI 12,75%)
Aplicação financeira CDI 102,3% 14,90% 281.441 (6.051)
Debêntures CDI + Spread 100% + 0,70% 14,90% (152.628) 3.282
Finame CDI + Spread 100% + 0,30% 14,90% (150.255) 3.230
Swap CDI 100% 14,90% 31 –
Exposição, líquida 461
27. Cobertura de seguros
A Companhia possui apólice de seguro contra incêndio e riscos diversos para cobertura dos bens do ativo imobilizado e dos estoques, os valores segurados são 
determinados e contratados com bases técnicas, e são considerados suficientes para a cobertura de eventuais perdas decorrentes de sinistros.
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis e, consequentemente, não 
foram objeto de verificação pelo auditor independente, quanto a suficiência das coberturas contratadas.
28. Transação não caixa
Em atendimento aos itens 43 e 44(a) do pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, o quadro a seguir demonstra as alterações 
dos ativos e passivos provenientes das atividades de investimento e financiamento, decorrentes dos fluxos de caixa e de não caixa:
Os valores referem-se ao direito de uso do imóvel o qual os efeitos não estão sendo apresentados nas demonstrações do fluxo de caixa.
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Atividades de investimento
Adoção inicial de direito de uso de ativos 5.056 66.138
Total 5.056 66.138
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Atividades de financiamento
Arrendamento a pagar 5.056 66.138
Total 5.056 66.138
29. Eventos subsequentes
A Administração está monitorando a implementação da Reforma Tributária Brasileira, que substitui tributos federais e subnacionais (PIS, Cofins, IPI, ICMS, ISS) 
por CBS e IBS, a partir de 2026. A Companhia está em processo de adaptação de seus sistemas e processos de conformidade fiscal para garantir a transição 
adequada, sem impacto relevante imediato nas demonstrações contábeis para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025. A transição definitiva ocorrerá até 
o encerramento do exercício findo em 2033. Estudos preliminares indicam que o modelo de não cumulatividade “split payment” poderá influenciar as margens 
operacionais e o fluxo de caixa da Companhia a partir do exercício de 2027.
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